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a reanálise de seus débitos inscritos em dívida ativa do Município, de natureza tributária 
ou não tributária, ajuizado ou não, para alegação de:

I - pagamento;

II - parcelamento;

III - suspensão de exigibilidade;

IV - substituição tributária;

V - decadência ou prescrição;

VI - outras matérias que comprometam a liquidez, certeza e exigibilidade do 
crédito inscrito em dívida ativa.

§ 1º O PREDA deverá ser fundamentado e instruído com os documentos 
necessários à comprovação das alegações, sob pena de indeferimento.

§ 2º Serão indeferidos os pedidos de revisão protelatórios, que tenham por 
objeto questão já decidida na esfera judicial de forma desfavorável ao contribuinte, ou 
apresentados em desacordo com as disposições deste Decreto e legislação municipal em 
vigor.

§ 3º Importa renúncia ao direito de revisão administrativa a propositura, pelo 
contribuinte, de qualquer ação ou exceção cujo objeto seja idêntico ao do pedido.

§ 4º Deferido o PREDA, a inscrição em dívida ativa ou o débito questionado 
será, conforme o caso, cancelado, retificado ou terá a exigibilidade suspensa, com a 
suspensão de eventual execução judicial ou de outras medidas de cobrança extrajudicial.

§ 5º Não sendo caso de extinção do crédito, os autos serão remetidos ao órgão 
de origem para correção de eventuais vícios, recálculo, substituição de Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), em caso de débito ajuizado, ou outras medidas determinadas pela 
autoridade competente.

Art. 13. Os órgãos de origem dos créditos deverão viabilizar com a Procuradoria 
Geral do Município, a plena integração de bancos de dados e sistemas de informação 
e tributação, de modo a proporcionar a rápida e segura transmissão eletrônica dos 
dados necessários à inscrição dos créditos na Dívida Ativa do Município; bem como, a 
sua execução judicial.

Art. 14. Ficam aprovados os modelos constantes dos anexos I, II, III, IV e V, para 
fiel execução deste Decreto.

Art. 15. O Secretário Municipal de Planejamento e Finanças e o Procurador-Geral 
do Município poderão expedir atos complementares necessários à fiel execução deste 
Decreto.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

CAMPO GRANDE-MS, 2 DE AGOSTO DE 2022.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

	

 
Anexo I 

 

TERMO DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 
ÓRGÃO EMISSOR: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
NÚMERO DO TERMO ANO DATA EMISSÃO SETOR IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL 

     
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 
   

ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEIS 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO 
ÓRGÃO DE ORIGEM SIGLA DO ÓRGÃO 
  
ORIGEM DA DÍVIDA  COD NATUREZA  
  NÃO TRIBUTÁRIO 

MODALIDADE DE 
LANÇAMENTO 

NÚMERO DOPROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 

DATA DO AUTO DE 
INFRAÇÃO 

    
ANO DE 

LANÇAMENTO 
VALOR  

LANÇADO 
DATA DA DECISÃO 

DEFINITIVA 
DATA DO 

VENCIMENTO 
    

FUNDAMENTO LEGAL OU CONTRATUAL DO CRÉDITO 
TIPO LEI NR. LEI DATA LEI ART INCISO PAR ALINEA ITEM 

        
NÚMERO DO CONTRATO/ÓRGÃO DATA CONTRATO CLAUSULA ITEM LETRA 
     

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Em cumprimento ao disposto no inciso IV, do art. 15, da Lei Municipal n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, 
procedi a inscrição do crédito acima discriminado na Dívida Ativa do Município, mediante a emissão do 

 
Anexo I 

 

TERMO DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 
ÓRGÃO EMISSOR: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
NÚMERO DO TERMO ANO DATA EMISSÃO SETOR IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL 

     
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 
   

ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEIS 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO 
ÓRGÃO DE ORIGEM SIGLA DO ÓRGÃO 
  
ORIGEM DA DÍVIDA  COD NATUREZA  
  NÃO TRIBUTÁRIO 

MODALIDADE DE 
LANÇAMENTO 

NÚMERO DOPROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 

DATA DO AUTO DE 
INFRAÇÃO 

    
ANO DE 

LANÇAMENTO 
VALOR  

LANÇADO 
DATA DA DECISÃO 

DEFINITIVA 
DATA DO 

VENCIMENTO 
    

FUNDAMENTO LEGAL OU CONTRATUAL DO CRÉDITO 
TIPO LEI NR. LEI DATA LEI ART INCISO PAR ALINEA ITEM 

        
NÚMERO DO CONTRATO/ÓRGÃO DATA CONTRATO CLAUSULA ITEM LETRA 
     

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Em cumprimento ao disposto no inciso IV, do art. 15, da Lei Municipal n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, 
procedi a inscrição do crédito acima discriminado na Dívida Ativa do Município, mediante a emissão do  
presente Termo de Inscrição em Dívida Ativa, com fundamento nos artigos 69, 70 e 72 da Lei Municipal 
1.466, de 26 de Outubro de 1973 (Código Tributário Municipal), e alterações, sujeitando o crédito’ acima 
descriminado a atualização monetária calculada pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo e Especial 
(IPCA-E), em conformidade com a Lei Municipal n.3.829, de 14 de dezembro de 2000, e juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, calculado da data do vencimento até a data do efetivo pagamento, conforme 
determina o Decreto Lei n. 2.323, de 26 de fevereiro de 1987, encargos legais previstos no § 2º, do art. 
Art. 223-G, do Código Tributário Municipal, com redação dada pela Lei Complementar n. 110, de 21 de 
dezembro de 2007, combinado com art. 29 da Lei Complementar n. 129, de dezembro de 2008, e outros 
encargos previstos em lei ou contrato. 
LOCAL/DATA 
CAMPO GRANDE, 

 
 
 

Responsável pela emissão 
Cargo/Matrícula 

Homologado por: 
 
 

Chefe do Setor 
Cargo/Matrícula 

 

 
 

Anexo II 

 

TERMO DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 
ÓRGÃO EMISSOR: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
NÚMERO DO TERMO ANO DATA EMISSÃO SETOR CADASTRO FUNCIONAL 

     
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 

   
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO  NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEIS 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO 
ÓRGÃO DE ORIGEM SIGLA 
  
ORIGEM DA DÍVIDA COD NATUREZA  
  TRIBUTÁRIO 

MODALIDADE DE 
LANÇAMENTO 

NÚMERO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 

DATA DO AUTO 
DE INFRAÇÃO 

    
ANO DE 

LANÇAMENTO 
VALOR  

LANÇADO 
DATA DA DECISÃO 

DEFINITIVA 
DATA DO 

VENCIMENTO 
    

FUNDAMENTO LEGAL DO CRÉDITO 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU: Arts. 143 a 147 da Lei Municipal n. 1.466, de 26 de outubro 
de 1973 (Código Tributário Municipal).  
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN: Arts. 1º a 7º da Lei Complementar Municipal N. 
59, de 2 de outubro de 2003.  
Multa por Descumprimento de Obrigações Relativas ao ISSQN: Art. 171 da Lei Complementar Municipal 
n. 59, de 2 de outubro de 2003.  
Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI: Arts. 1º a 3º da Lei Municipal n. 2.592, de 27 de 
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Anexo II 

 

TERMO DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 
ÓRGÃO EMISSOR: PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 
NÚMERO DO TERMO ANO DATA EMISSÃO SETOR CADASTRO FUNCIONAL 

     
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 

   
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO  NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEIS 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO 
ÓRGÃO DE ORIGEM SIGLA 
  
ORIGEM DA DÍVIDA COD NATUREZA  
  TRIBUTÁRIO 

MODALIDADE DE 
LANÇAMENTO 

NÚMERO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 

DATA DO AUTO 
DE INFRAÇÃO 

    
ANO DE 

LANÇAMENTO 
VALOR  

LANÇADO 
DATA DA DECISÃO 

DEFINITIVA 
DATA DO 

VENCIMENTO 
    

FUNDAMENTO LEGAL DO CRÉDITO 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU: Arts. 143 a 147 da Lei Municipal n. 1.466, de 26 de outubro 
de 1973 (Código Tributário Municipal).  
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN: Arts. 1º a 7º da Lei Complementar Municipal N. 
59, de 2 de outubro de 2003.  
Multa por Descumprimento de Obrigações Relativas ao ISSQN: Art. 171 da Lei Complementar Municipal 
n. 59, de 2 de outubro de 2003.  
Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI: Arts. 1º a 3º da Lei Municipal n. 2.592, de 27 de  
janeiro de 1989.  
Taxas de Licença: Arts. 191 228 da Lei Municipal N. 1.466, de 26 de outubro de 1973 (Código Tributário 
Municipal). 
Taxa de Expediente: Art. 229 e 230 da Lei Municipal n. 1.466, de 26 de outubro de 1973 (Código 
Tributário Municipal).  
Taxas de Serviços Diversos: Art. 234 Lei Municipal n. 1.466, de 26 de outubro de 1973 (Código Tributário 
Municipal).  
Contribuição de Melhoria - CM: Art. 243 a 244 da Lei Municipal N. 1.466, de 26 de outubro de 1973 
(Código Tributário Municipal).  
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TCRS: Art. 1º da Lei 
Complementar 308, de 28 de novembro de 2017. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Em cumprimento ao disposto no inciso IV, do art. 15, da Lei Municipal n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, 
procedi a inscrição do crédito acima discriminado na Dívida Ativa do Município, mediante a emissão do 
presente Termo de Inscrição em Dívida Ativa, com fundamento nos artigos 69, 70 e 72 da Lei Municipal 
1.466, de 26 de Outubro de 1973 (Código Tributário Municipal), e alterações, sujeitando o crédito acima 
descriminado a atualização monetária calculada pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo e Especial 
(IPCA-E), em conformidade coma Lei Municipal n.3.829, de 14 de dezembro de 2000, e juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, calculado da data do vencimento até a data do efetivo pagamento, conforme 
determina o Decreto Lei n. 2.323, de 26 de fevereiro de 1987, encargos legais previstos no § 2º, do art. 
Art. 223-G, do Código Tributário Municipal, com redação dada pela Lei Complementar n. 110, de 21 de 
dezembro de 2007, combinado com art. 29 da Lei Complementar n. 129, de dezembro de 2008, e outros 
encargos previstos em lei ou contrato. 
LOCAL/DATA 
CAMPO GRANDE, 

 
 
 

Responsável pela emissão 
Cargo/Matrícula 

Homologado 
 
 

Chefe do Setor 
Cargo/Matrícula 

   
 

ANEXO III 

 
CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO DE CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA 

ORGÃO EMISSOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
NÚMERO DO TIDA DATA DE EMISSÃO NR PROCESSO/NOTIFICAÇÃO NR CADASTRO FISCAL 

    
NOME DO CONTRIBUINTE CPF/CNPJ 
  
Certifico para os devidos fins, que nesta data procedi a inscrição do crédito não tributário acima 
especificado, na Dívida Ativa do Município de Campo Grande, para os devidos fins de Direito. 
E, para constar, lavrei a presente. 

NÚMERO DA 
INSCRIÇÃO  

LIVRO FOLHA DATA DA  
INSCRIÇÃO 

VALOR  
LANÇADO 

     
VALOR ATUALIZADO JUROS DE MORA MULTA/ENCARGOS  VALOR TOTAL 

    
LOCAL/DATA 
CAMPO GRANDE, 

 
 
 

Responsável pela inscrição 
Cargo/Matrícula 

Homologado 
 
 

Chefe do Setor 
Cargo/Matrícula 

  
 

ANEXO IV 

 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA – CDA 

NÚMERO:  SEQUÊNCIA:  NATUREZA: TRIBUTÁRIA 
CERTIFICAMOS PARA FINS DE EXECUÇÃO FISCAL QUE ENCONTRA-SE INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA O 
CRÉDITO: 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 

   
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 

LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO  NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEL(IS) 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

DISCRIMINAÇÃO DO CRÉDITO 
ORIGEM COD ANO LANC VENCIMENTO 
    

PR DL SL DV NÚMERO DE INSCRIÇÃO LIVRO FOLHA DATA INSCRIÇÃO 
        

ÓRGÃO DE  
ORIGEM 

NÚMERO DO PROCESSO 
ADMINSTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO 
INFRAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 

DATA AUTO 
INFRA/NOTIFICAÇÃO 

    
VALOR LANÇADO VALOR ATUALIZADO JUROS/MULTAS ENCARGOS VALOR TOTAL 

     
VALOR TOTAL (R$) 
OBSERVAÇÃO 
AS TAXAS DE LICENÇA PODERÃO CONTER: TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, 
TAXA DE PUBLICIDADE, TAXA DE AMBULANTE, TAXA DE OCUPAÇÃO DE SOLO E OU TAXA DE HORÁRIO 
ESPECIAL 
FUNDAMENTO LEGAL 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO – IPTU: ARTS. 143 A 147 DA LEI MUNICIPAL N. 1.466, DE 26 
DE OUTUBRO DE 1973 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL).  
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN: ARTS. 1º A 7º DA LEI COMPLEMENTAR 

 
 

ANEXO IV 

 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA – CDA 

NÚMERO:  SEQUÊNCIA:  NATUREZA: TRIBUTÁRIA 
CERTIFICAMOS PARA FINS DE EXECUÇÃO FISCAL QUE ENCONTRA-SE INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA O 
CRÉDITO: 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 

   
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 

LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO  NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEL(IS) 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

DISCRIMINAÇÃO DO CRÉDITO 
ORIGEM COD ANO LANC VENCIMENTO 
    

PR DL SL DV NÚMERO DE INSCRIÇÃO LIVRO FOLHA DATA INSCRIÇÃO 
        

ÓRGÃO DE  
ORIGEM 

NÚMERO DO PROCESSO 
ADMINSTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO 
INFRAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 

DATA AUTO 
INFRA/NOTIFICAÇÃO 

    
VALOR LANÇADO VALOR ATUALIZADO JUROS/MULTAS ENCARGOS VALOR TOTAL 

     
VALOR TOTAL (R$) 
OBSERVAÇÃO 
AS TAXAS DE LICENÇA PODERÃO CONTER: TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, 
TAXA DE PUBLICIDADE, TAXA DE AMBULANTE, TAXA DE OCUPAÇÃO DE SOLO E OU TAXA DE HORÁRIO 
ESPECIAL 
FUNDAMENTO LEGAL 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO – IPTU: ARTS. 143 A 147 DA LEI MUNICIPAL N. 1.466, DE 26 
DE OUTUBRO DE 1973 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL).  
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN: ARTS. 1º A 7º DA LEI COMPLEMENTAR  
MUNICIPAL N. 59, DE 2 DE OUTUBRO DE 2003.  
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO ISSQN: ART. 171 DA LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N. 59, DE 2 DE OUTUBRO DE 2003.  
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – ITBI: ARTS. 1º A 3º DA LEI MUNICIPAL N. 2.592, DE 
27 DE JANEIRO DE 1989.  
TAXAS DE LICENÇA: ARTS. 191 228 DA LEI MUNICIPAL N. 1.466, DE 26 DE OUTUBRO DE 1973 (CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL). 
TAXA DE EXPEDIENTE: ART. 229 E 230 DA LEI MUNICIPAL N. 1.466, DE 26 DE OUTUBRO DE 1973 (CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL).  
TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS: ART. 234 LEI MUNICIPAL N. 1.466, DE 26 DE OUTUBRO DE 1973 (CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL).  
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - CM: ART. 243 A 244 DA LEI MUNICIPAL N. 1.466, DE 26 DE OUTUBRO DE 
1973 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL).  
TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES – TCRS: ART. 1º DA LEI 
COMPLEMENTAR 308, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017. 

O DÉBITO ACIMA ESTARÁ SUJEITO A APLICAÇÃO DA ATUALIZAÇÃO DE ACORDO COM O ÍNDICE DE PREÇOS 
AO CONSUMIDOR AMPLO - IPCA-E, CONFORME DETERMINA A LEI 3829 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000 E 
DO JURO DE MORA DE 1% AO MÊS (DECRETO LEI N. 2323, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1987), CALCULADAS EM 
RELAÇÃO A DATA DE VENCIMENTO PARA A DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO, DE ACORDO COM O QUE 
ESTABELECEM O PARÁGRAFO 2 DO ART. 48 E O ART. 77 DA LEI N. 1466/73 E EM CONSONÂNCIA COM A LEI 
FEDERAL N. 6830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980. 
CERTIFICO, AINDA, QUE O CRÉDITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA FOI CONFERIDO E ESTÁ EM CONSONÂNCIA 
COM O DISPOSTO NO § 3º, DO ART. 2º, DA LEI 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1.980. 
O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. 
LOCAL/DATA: 
CAMPO GRANDE,  
 
 
 

Nome 
Procurador Municipal 

Número OAB – Cadastro Funcional 
 
 
 

ANEXO V 

 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA – CDA 

NÚMERO:  SEQUÊNCIA:  NATUREZA: NÃO TRIBUTÁRIA 
CERTIFICAMOS PARA FINS DE EXECUÇÃO FISCAL QUE ENCONTRA-SE INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA O 
CRÉDITO: 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 
NOME/RAZÃO SOCIAL 
 
DOCUMENTO CNPJ/CPF INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA INSCRIÇÃO ECONÔMICA 

   
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE 

LOGRADOURO NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP DE MENSAGEM 
    

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO  NR COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF CEP 
    

SÓCIO OU CORRESPONSÁVEL(IS) 
NOME CPF QUALIFICAÇÃO 
   
LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
   
BAIRRO/LOCALIDADE MUNICÍPIO UF 
   
CEP FONE/CELULAR E-MAIL APP MENSAGEM 
    

DISCRIMINAÇÃO DO CRÉDITO 
ORIGEM COD ANO LANC VENCIMENTO 
    

PR DL SL DV NÚMERO DE INSCRIÇÃO LIVRO FOLHA DATA INSCRIÇÃO 
        

ORGÃO DE 
ORIGEM 

NUNMERO DO PROCESSO 
ADMINSTRATIVO 

NÚMERO DO AUTO 
INFRA/NOTIFICAÇÃO 

DATA AUTO 
INFRA/NOTIFICAÇÃO 

    
VALOR LANÇADO VALOR ATUALIZADO JUROS/MULTAS ENCARGOS VALOR TOTAL 

     
VALOR TOTAL (R$) 

FUNDAMENTO LEGAL OU CONTRATUAL DO CRÉDITO 
TIPO LEI NÚMERO LEI DATA PUBLICAÇÃO ART INCISO PAR ALINEA ITEM 

        
NÚMERO CONTRATO DATA DO CONTRATO CLAUSULA ITEM LETRA 

     
OBSERVAÇÃO 
AS TAXAS DE LICENÇA PODERÃO CONTER: TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, 
TAXA DE PUBLICIDADE, TAXA DE AMBULANTE, TAXA DE OCUPAÇÃO DE SOLO E OU TAXA DE HORÁRIO 




